=========== Comissão de Constituição e Justiça – ATA 24=============
Aos vinte dois dias do mês de junho de dois mil e vinte, às dezessete horas, e trinta e quatro minutos reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Angélica Behling Wachholz (PP), Edegar Henke (PSB), Gilmar Carlos Schlesener (PP), Maria de Fatima Maximila Rocha (DEM) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Edegar Henke que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da Ata anterior 23/2020 aprovada por unanimidade; Análise e votação dos Projetos de Lei 56, 59, 60, 61, 63, 64 e 65/2020 do executivo; Análise e votação das Proposições 51, 52, 53 e 54/2020. Dando continuidade aos trabalhos foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 56, DE 04 DE JUNHO DE 2020. Altera a Lei Municipal nº 538, de 25 de outubro de 2006, incluindo as alíneas “c”, “d” e “e” no seu artigo 27. Leitura do Oficio 73/2020 do executivo. Foi lido o parecer Nº 30.621-2020 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 59, DE 08 DE JUNHO DE 2020. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o cargo de Professor de História – Professor II. Foi lido o parecer 59/2020 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 60, DE 15 DE JUNHO DE 2020. Dispõe sobre a inclusão de nova ação no anexo I - Programas, da Lei Municipal N° 1.861, de 28 de junho de 2017, Plano Plurianual 2018/2021. Foi lido o parecer Nº 31.613-2020 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi desfavorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 61, DE 15 DE JUNHO DE 2020. Dispõe sobre a inclusão de nova ação no Anexo III - Metas e Prioridades, da Lei Municipal N° 2.069, de 30 de outubro de 2019, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020. Foi lido o parecer Nº 31.677-2020 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi desfavorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 63, DE 15 DE JUNHO DE 2020. Autoriza o Município de Arroio do Padre a celebrar convênio com o Estado de Rio Grande do Sul através da Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos. Leitura do Oficio 76/2020 do executivo. Foi lido o parecer Nº 31.679-2020 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 64, DE 15 DE JUNHO DE 2020. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o cargo de Médico Clínico Geral. Foi lido o parecer 64/2020 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 65, DE 15 DE JUNHO DE 2020. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o cargo de Nutricionista. Foi lido o parecer 65/2020 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Dando continuidade aos trabalhos foi analisado a seguinte Proposição: PROPOSIÇAO 51/2020. VEREADOR RUI CARLOS PETER – Requer conserto de luminária pública no poste localizada na estrada Luis Ricardo Rutz, próximo a residência de Vagner Neuschrank, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 52/2020. VEREADORES RONI RUTZ BUCHVEITZ E EDEGAR HENKE - Requerem conserto de luminária pública no poste localizada na estrada da Colonia Sitio, próximo a residência de Otto Milech, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 53/2020. VEREADORES RONI RUTZ BUCHVEITZ E JULIANO HOBUSS BUCHWEITZ - Requerem estudo de viabilidade para compra de uma ensiladeira frontal conforme modelo em anexo, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇAO 54/2020. VEREADORES RONI RUTZ BUCHVEITZ, ANGÉLICA BEHLING WACHHOLZ, GILMAR CARLOS SCHLESENER E JULIANO HOBUSS BUCHWEITZ – Requerem que seja encaminhado ofício a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Estado solicitando a perfuração de poços artesianos no Município, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às dezessete horas e cinquenta e seis minutos para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretária e pelo Presidente.
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